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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SEGURO-
GARANTIA. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 141 E 1.014 DO CPC E 
757 DO CC. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS, PROVAS E CONTRATO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM JULGADO NA SISTEMÁTICA 
DOS REPETITIVOS.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

HISTÓRICO DA DEMANDA
2. Na origem, cuida-se de inconformismo contra aresto da Corte a quo que "deu 
provimento ao recurso para condenar a ré a indenizar o Estado pelos prejuízos 
sofridos com o descumprimento das obrigações assumidas pela Ramses 
Engenharia".
3. Em síntese, sustentou a parte recorrente que houve violação aos arts. 141, 947, 
1.014 e 1.022 do Código de Processo Civil e 206, § 1º, inciso II, alínea "b", e 757 do 
Código Civil, bem como divergência jurisprudencial em relação ao art. 206, § 1º, II, 
"b", do Código Civil. Alega, em suma, que deve ser admitida a prescrição ânua em 
relação securitária envolvendo a Fazenda Pública.

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 141 E 1.014 DO CPC E 757
DO CÓDIGO CIVIL

4. Incidem as Súmulas 5 e 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático-probatório 
para analisar a alegação de ofensa aos arts. 141 e 1.014 do CPC e 757 do Código 
Civil. O órgão julgador decidiu a matéria ─ inclusive nos termos do contrato de 
seguro-garantia ─ após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à 
causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em Recurso Especial, pois 
encontra óbice na Súmula 7/STJ
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5. Tampouco merece conhecimento o Recurso. Ora, a análise da questão invocada 
revela necessidade de reapreciação de interpretação de cláusulas contratuais, pelo 
que encontra óbice na Súmula 5 do STJ.

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
6. Não merece prosperar a tese recursal de ofensa ao art. 206, § 1º, II, b, do Código 
Civil, segundo a qual deveria ser aplicado o prazo prescricional anual. Assim, 
correto o posicionamento do Tribunal de origem que aplicou o prazo quinquenal, 
previsto no art. 1º do Dec. 20.910/1932. Tal entendimento justifica-se por considerar 
a existência do interesse público nas contratações entabuladas pela Administração 
Pública, mesmo quando o pacto for de essência privada, tudo consoante o art. 62, § 
3º, I, da Lei 8.666/1993 c/c o art. 1º do Decreto 20.910/1932.

JURISPRUDÊNCIA DO STJ
7. Não merece prosperar a tese de aplicação de prescrição anual, prevista no Código 
Civil, às relações securitárias envolvendo a Fazenda Pública. O STJ, em julgamento 
sob o rito dos Recursos Especiais Repetitivos ─ REsp 1.251.993/PR, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 19/12/2012. ─, pacificou 
que se aplica à Fazenda Pública, seja qual for a natureza da pretensão, o prazo 
prescricional de cinco anos previsto no Decreto 20.910/1932. Confiram-se 
também: AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª 
Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.AgRg no AREsp 
768.400/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/11/2015; AgRg 
no REsp 1.349.090/SC, Rel. Min. Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 16/9/2014, DJe 19/9/2014)
8. A jurisprudência atual e predominante no STJ preceitua que o prazo prescricional 
para a Fazenda Pública quando esta estiver no polo ativo da demanda é igualmente 
de cinco anos. Citam-se precedentes: AgRg no AREsp n. 850.760/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 15/04/2016; AgInt no REsp n. 
1.318.938/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 29/11/2018.

CONCLUSÃO
9. Agravo Interno não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SEGURO-
GARANTIA. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 141 E 1.014 DO CPC E 
757 DO CC. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS, PROVAS E CONTRATO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM JULGADO NA SISTEMÁTICA 
DOS REPETITIVOS.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu parcialmente do 
Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

HISTÓRICO DA DEMANDA
2. Na origem, cuida-se de inconformismo contra aresto da Corte a quo que "deu 
provimento ao recurso para condenar a ré a indenizar o Estado pelos prejuízos 
sofridos com o descumprimento das obrigações assumidas pela Ramses 
Engenharia".
3. Em síntese, sustentou a parte recorrente que houve violação aos arts. 141, 947, 
1.014 e 1.022 do Código de Processo Civil e 206, § 1º, inciso II, alínea "b", e 757 do 
Código Civil, bem como divergência jurisprudencial em relação ao art. 206, § 1º, II, 
"b", do Código Civil. Alega, em suma, que deve ser admitida a prescrição ânua em 
relação securitária envolvendo a Fazenda Pública.

INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 141 E 1.014 DO CPC E 757
DO CÓDIGO CIVIL

4. Incidem as Súmulas 5 e 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático-probatório 
para analisar a alegação de ofensa aos arts. 141 e 1.014 do CPC e 757 do Código 
Civil. O órgão julgador decidiu a matéria ─ inclusive nos termos do contrato de 
seguro-garantia ─ após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à 
causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em Recurso Especial, pois 
encontra óbice na Súmula 7/STJ
5. Tampouco merece conhecimento o Recurso. Ora, a análise da questão invocada 
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revela necessidade de reapreciação de interpretação de cláusulas contratuais, pelo 
que encontra óbice na Súmula 5 do STJ.

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL
6. Não merece prosperar a tese recursal de ofensa ao art. 206, § 1º, II, b, do Código 
Civil, segundo a qual deveria ser aplicado o prazo prescricional anual. Assim, 
correto o posicionamento do Tribunal de origem que aplicou o prazo quinquenal, 
previsto no art. 1º do Dec. 20.910/1932. Tal entendimento justifica-se por considerar 
a existência do interesse público nas contratações entabuladas pela Administração 
Pública, mesmo quando o pacto for de essência privada, tudo consoante o art. 62, § 
3º, I, da Lei 8.666/1993 c/c o art. 1º do Decreto 20.910/1932.

JURISPRUDÊNCIA DO STJ
7. Não merece prosperar a tese de aplicação de prescrição anual, prevista no Código 
Civil, às relações securitárias envolvendo a Fazenda Pública. O STJ, em julgamento 
sob o rito dos Recursos Especiais Repetitivos ─ REsp 1.251.993/PR, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 19/12/2012. ─, pacificou 
que se aplica à Fazenda Pública, seja qual for a natureza da pretensão, o prazo 
prescricional de cinco anos previsto no Decreto 20.910/1932. Confiram-se 
também: AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª 
Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.AgRg no AREsp 
768.400/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/11/2015; AgRg 
no REsp 1.349.090/SC, Rel. Min. Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 16/9/2014, DJe 19/9/2014)
8. A jurisprudência atual e predominante no STJ preceitua que o prazo prescricional 
para a Fazenda Pública quando esta estiver no polo ativo da demanda é igualmente 
de cinco anos. Citam-se precedentes: AgRg no AREsp n. 850.760/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 15/04/2016; AgInt no REsp n. 
1.318.938/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 29/11/2018.

CONCLUSÃO
9. Agravo Interno não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisum proferido sob o pálio desta 

conclusão:
 

Diante do exposto, conhece-se parcialmente do Recurso Especial e, 
nessa parte, nega-se-lhe provimento.

 
A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:
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E é justamente isto que se verifica no caso dos autos: o Recorrido 

simplesmente altera sua fundamentação para sustentar que o pedido de recebimento 
da indenização securitária consubstancia-se em descumprimentos de cláusulas do 
Contrato garantido pela Apólice, e não em vícios construtivos (único fundamento 
contido na Inicial), e que a Apólice Seguro Garantia deve garantir, indistintamente, 
qualquer prejuízo. 45.

Assim sendo, e mais uma vez, sob qualquer ótica que se analise, não há 
que se falar em incidência das Súmulas 7 e5/STJ para análise da violação aos artigos 
141 e 1.014, CPC e 757, CC. 3 -Do Pedido46.

Por todo o exposto, requer seja o Agravo Interno conhecido e provido 
para reformar a decisão monocrática agravada e dar provimento ao Recurso Especial 
em tela para reconhecer a ocorrência de prescrição ânua no caso dos autos.

 
Contraminuta às fls. 684-689.
É o relatório.

 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 2.4.2024.

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu parcialmente do 

Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, cuida-se de inconformismo contra aresto da Corte a quo que "deu 

provimento ao recurso para condenar a ré a indenizar o Estado pelos prejuízos sofridos 

com o descumprimento das obrigações assumidas pela Ramses Engenharia".

Em síntese, sustentou a parte recorrente que houve violação aos arts. 141, 947, 

1.014 e 1.022 do Código de Processo Civil e 206, § 1º, inciso II, alínea "b", e 757  do 

Código Civil, bem como divergência jurisprudencial em relação ao art. 206, § 1º, II, "b", 

do Código Civil. Alega, em suma, que deve ser admitida a prescrição ânua em relação 

securitária envolvendo a Fazenda Pública.
 
1. Inexistência de violação aos arts. 141 e 1.014 do CPC e 757 do Código Civil
 
Incidem as Súmulas 5 e 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático-

probatório para analisar a alegação de ofensa aos arts. 141 e 1.014 do CPC e 757 do 

Código Civil.

O órgão julgador decidiu a matéria ─ inclusive nos termos do contrato de 

seguro-garantia ─ após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, 

sendo certo asseverar que o reexame é vedado em Recurso Especial, pois encontra óbice 
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na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”.

Para corroborar a presente constatação, citam-se os fundamentos adotados no 

acórdão:
 

Além disso, a defesa dos princípios da indisponibilidade e da supremacia 
do interesse público na interpretação do seguro garantia serve como complemento 
argumentativo e não configura inovação recursal.[...]Por outro lado, a sentença deve 
ser reformada quanto ao pedido de indenização. Extraio da apólice do seguro 
garantia:[...]Consta claramente que o seguro garante "o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado". Ou seja, resguarda o ente 
público em caso de inadimplemento da Ramses Engenharia. Dentre outras 
obrigações, o contrato firmado entre o Estado e a empresa tomadora estabeleceu o 
seguinte:

[...] CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO E ANDAMENTO 
DOSSERVIÇOS[...]2. NORMAS DE EXECUÇÃO:A CONTRATADA se obriga a 
executar os serviços objeto do presente Contrato em perfeita harmonia e 
concordância com a Concorrência e a Proposta que apresentou e teve aceita no 
Edital, documentos estes que ficam fazendo parte integrante e inseparável do 
presente Contrato, como se aqui integral e expressamente estivessem reproduzidos. 
Outrossim, em tudo que não seja disciplinado, modificado e revogado pelas 
disposições da Concorrência e deste Contrato, prevalecerá o disposto na legislação 
pertinente e nas Normas, Atos ou Instruções adotadas pelo DEINFRA, às do DNIT e 
das Normas Técnicas Brasileiras.3. ANDAMENTO DOS SERVIÇOS:O andamento 
dos serviços obedecerá rigorosamente ao cronograma apresentado e aprovado pela 
SECRETARIA, constante de Processo protocolado na SECRETARIA DE ESTADO 
DA DEFESA CIVIL, sob o número 6360/2014, de 02/12/2014, que é parte 
integrante deste Contrato.4. FORMA DE EXECUÇÃO: Os serviços serão 
executados [...] de acordo com a proposta apresentada, observadas as Normas, Atos 
ou Instruções adotadas pelo DEINFRA, às do DNIT e das Normas Técnicas 
Brasileiras e sujeito a fiscalização daContratante.5. SUBCONTRATAÇÃO: Será 
admitida a subcontratação se previamente aprovada pela Fiscalização da Secretaria 
de Estado da Defesa Civil de Santa Catarina, e que não constitua o escopo principal 
do objeto, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, ante do início da 
realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária, nos termos previstos 
neste Edital. A subcontratação de serviços somente será aceita se comprovada a 
capacidade técnica e outros preceitos legais referentes à subcontratada, cabendo 
única e exclusivamente ao Órgão Licitante a sua prévia aprovação. Uma vez 
aprovada, a subcontratada deverá emitir ART de execução junto ao CREA ou CAU 
da parte da obra que esta executar. É vedada a subcontratação total dos serviços 
desta licitação, bem como dos serviços considerados para efeito de atestação da 
capacidade técnico-operacional e técnico-profissional. A subcontratação de que trata 
esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado perante a Secretaria de 
Estado da Defesa Civil e Santa Catarina quanto à qualidade técnica da obra ou do 
serviço prestado.[...]CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS1. DE INÍCIO: Os serviços 
contratados serão iniciados a partir da emissão da Ordem de Serviço, a ser efetuada 
pela SECRETARIA DE ESTADO DA DEFESACIVIL, de acordo com o estipulado 
no item 4.3 do Edital.2. DE CONCLUSÃO:O prazo para execução dos serviços será 
de 360 dias, contados a partir da data de emissão da Ordem de 
Serviço.[...]CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES

[...]A não execução dos serviços dentro dos padrões exigidos implicará 
na não aceitação dos mesmos pela SECRETARIA DE ESTADO DA 
DEFESACIVIL [...]. (autos originários, Evento 1, PROCADM8, f. 78, e 
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PROCADM9,f. 1/2 e 5)
O contrato foi rescindido unilateralmente pelo Estado porque a 

Secretaria da Defesa Civil identificou e demonstrou diversas violações das cláusulas 
por parte da Ramses Engenharia:1 - foram realizadas 2 subcontratações proibidas no 
contrato;2 - os prazos foram desrespeitados, mesmo havendo prorrogações e3 - não 
foram observadas as normas técnicas obrigatórias, que geraram diversos danos à 
construção e o Estado precisou custear os prejuízos (autos originários, Evento 1, 
PROCADM3, f. 56/58, PROCADM4, PROCADM5,PROCADM6, f. 1/8, 
PROCADM7, f. 3/24, e PROCADM8, f. 1/6). As informações referentes aos dois 
primeiros itens podem ser verificadas nos autos n. 0307370-49.2017.8.24.0023, em 
que há decisão liminar no Evento 19afastando teses de abusividade ou ilegalidade na 
rescisão unilateral, diante da evidente inadimplência da empresa contratada. Ao 
contrário do que constou na sentença e argumentou a ré, o seguro abrange os vícios 
construtivos, pois o inadimplemento não ocorre apenas com a inexecução dos 
serviços de demolição e construção, mas também com outras violações das 
obrigações contratuais. A principal alegação da Seguradora é que o ente público 
pleiteia o ressarcimento de custos específicos da "Modalidade V – Seguro Garantia 
de Manutençã o Corretiva", mas firmaram apenas seguro na "Modalidade II –Seguro 
Garantia para Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços". Data venia, a 
modalidade de seguro para garantia de manutenção corretiva é aplicável aos casos 
em que o tomador é contratado para a realização de manutenções/correções em 
obras, não para a efetiva edificação. Por fim, na via extrajudicial a ré apenas negou a 
indenização com a justificativa de ter ocorrido a prescrição anual. Não rebateu a 
alegação do Estado sobre o descumprimento das obrigações assumidas no contrato. 
Assim, é devida a indenização pela ré dos prejuízos resultantes do inadimplemento 
das obrigações cobertas pelo seguro.[...]

 

Ademais, inadmissível o Recurso Especial pelo dissídio jurisprudencial, na 

medida em que apurar a similitude fática entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão recorrido exige reexame do material fático-probatório dos autos. 

Incide a Súmula 7/STJ.

Entende o STJ que “Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela 

alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea c” (AgInt 

nos EDcl no AREsp 1.152.431/RS, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 

DJe de 11.5.2023).

Confira-se:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DA 
CONVIVENTE DO AUTOR. CONDIÇÃO DE COMPANHEIRA. DANO 
MORAL. VALOR FIXADO. RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA Nº 282 DO STF. 
FUNDAMENTO INATACADO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.021, § 1º, DO 
NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
MULTA.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
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recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. A legitimidade ativa do recorrido e o valor indenizatório moral fixado 
em razão da morte de sua companheira foram aferidos pelo acórdão recorrido com 
base nas perícias coligidas aos autos e nas circunstâncias fáticas da lide, de forma 
que a sua revisão na via especial está impedida pela Súmula nº 7 do STJ.

3. A decisão agravada não conheceu da alegação de prescrição com 
apoio na Súmula nº 282 do STF, em razão da ausência de prequestionamento, e esse 
fundamento não foi impugnado na petição de agravo interno, o que impede, no 
ponto, o conhecimento do inconformismo recursal nos termos da Súmula nº 182 do 
STJ e do art. 1.021, § 1º, do NCPC.

4. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados 
e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 
base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

5. Em virtude do parcial conhecimento e não provimento do presente 
recurso, e da anterior advertência em relação à aplicabilidade do NCPC, incide ao 
caso a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o 
valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de 
lei.

6. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido, 
com aplicação de multa. (AgInt no AREsp 1.004.634/SP, Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 5/6/2017).

 
Tampouco o Recurso merece seguimento, tendo em vista que a análise da 

questão invocada revela a necessidade de reapreciação de interpretação de cláusulas 

contratuais, pelo que encontra óbice na Súmula 5 do STJ: "A simples interpretação de 

cláusula contratual não enseja recurso especial".

Nessa direção:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 1.022, I E II, DO CPC/2015. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022, I e II, do CPC/2015 quando o acórdão 
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Consoante entendimento assente nesta Superior Tribunal de Justiça 
"no contrato de seguro habitacional obrigatório vinculado ao SFH, a exclusão da 
responsabilidade da seguradora deve ficar limitada aos vícios decorrentes de atos 
praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e esperado do bem. 
'Não é compatível com a garantia de segurança esperada pelo segurado supor que os 
prejuízos que se verificam em decorrência de vícios de construção estejam excluídos 
da cobertura securitária' (REsp 1.804.965/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 27/5/2020, DJe 1º/6/2020)" - (AgInt no AgInt no REsp 
1.859.364/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe 8/2/2022). Precedentes.
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3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais ou revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, a teor do que dispõe as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.113.981/RS, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe de 13/3/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

APOSENTADORIA. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. NÃO CABIMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ALEGAÇÃO DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
OMISSÃO QUANTO AO MÉRITO.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando que a recorrida se abstenha 
de cancelar uma das aposentadorias da autora e, caso já houvesse realizado o 
cancelamento, que seja determinado o restabelecimento do benefício, bem como a 
devolução dos valores que porventura tenham sido descontados indevidamente. Na 
sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte não se conheceu do recurso especial. A decisão foi mantida no 
julgamento do agravo interno.

II - No caso dos autos, o recurso especial não ultrapassou a 
admissibilidade. Portanto, não houve análise da matéria de mérito nesta Corte, razão 
pela qual é inviável a alegação de omissão quanto à existência de suposto distinguish 
entre o decidido nesta Corte e o julgado pelo Supremo Tribunal Federal no MS n. 
34.610.

III - Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria 
de fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse 
sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, 
relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 
5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt 
no REsp 1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe 7/11/2017.

IV - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material.

V - Conforme entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões 
capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no MS 
21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.) VI - É vedado a esta 
Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria constitucional, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 
575.787/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.677.316/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 
14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp 1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 5/12/2017.

VII - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.910.750/CE, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19/12/2022.)
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2 . Prescrição quinquenal
 
Não merece prosperar a tese recursal de ofensa ao art. 206, § 1º, II, b, do 

Código Civil, segundo a qual deveria ser aplicado o prazo prescricional anual. Assim, 

correto o posicionamento do Tribunal de origem que aplicou o prazo quinquenal, previsto 

no art. 1º do Dec. 20.910/1932.

Tal entendimento justifica-se por considerar a existência do interesse público 

nas contratações entabuladas pela Administração Pública, mesmo quando o pacto for de 

essência privada, tudo consoante o art. 62, § 3º, I, da Lei 8.666/1993 c/c o art. 1º do 

Decreto 20.910/1932.
 
3. Jurisprudência do STJ
 
Não merece prosperar a tese de aplicação de prescrição anual, prevista no 

Código Civil, às relações securitárias envolvendo a Fazenda Pública. O STJ, em 

julgamento sob o rito dos Recursos Especiais Repetitivos ─ REsp 1.251.993/PR ─, 

pacificou que se aplica à Fazenda Pública, seja qual for a natureza da pretensão, o prazo 

prescricional de cinco anos previsto no Decreto 20.910/1932.

Confira-se a ementa do julgado representativo da controvérsia:
 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL 
(ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO 
CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO 
ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática 
do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo prescricional 
em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face da aparente 
antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal 
(art. 1º do Decreto 20.910/32).

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto que o 
prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era defendido 
de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as 
Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois 
existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do prazo 
prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias 
ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o seguintes precedentes: REsp 
1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; 
REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 25.4.2011; 
REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 
1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 17.11.2008; EREsp 
sim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A 
tese do prazo prescricional trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre 
outros renomados doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho ("Manual de 
Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 
529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, 
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São Paulo: Dialética, 2010, págs. 88/90).
3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, o 

atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido 
da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 - nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo 
trienal contido do Código Civil de 2002.

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da natureza 
especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a sua natureza, 
das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário da disposição 
prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira genérica, a qual 
não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz de determinar a sua 
revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de Responsabilidade Civil". Editora 
Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha 
Furtado ("Curso de Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 
2010; pág. 1042).

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, não 
autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser 
interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen 
Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; 
págs. 1.296/1.299).

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg no 
AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 21.8.2012; 
AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra sentença que 
reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por particular em face do 
Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento desta 
Corte Superior sobre o tema.

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp n. 1.251.993/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 19/12/2012.)

 
Confiram-se também: 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE VEÍCULO. 
REPARAÇÃO CIVIL. PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. QUINQUENAL. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. DEVER DE INDENIZAR E NEXO 
CAUSAL. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. PRECEDENTES.

(...) 4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
prescrição contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações indenizatórias, 
uma vez que é regida pelo Decreto 20.910/32, norma especial que prevalece sobre 
lei geral. De fato, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, na assentada do dia 
12/12/2012, no julgamento do REsp 1.251.993/PR (Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 19/12/2012), submetido à sistemática dos recursos repetitivos, art. 
543-C do CPC, consolidou o entendimento segundo o qual é quinquenal o prazo 
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prescricional para propositura de ação de cobrança contra a Fazenda Pública, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil.

5. O STJ tem entendimento jurisprudencial no sentido de que o prazo 
prescricional da Fazenda Pública deve ser o mesmo prazo previsto no Decreto 
20.910/32, em razão do princípio da isonomia. Precedentes.

(...) Precedentes. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 768.400/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 16/11/2015)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REGRESSIVA. FAZENDA PÚBLICA. EXAME DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DO DECRETO N.º 20.910/32. 
PRECEDENTES.

1. A análise de suposta violação a dispositivos e princípios da Lei Maior 
é vedada em sede especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo 
constituinte ao Supremo Tribunal Federal.

2. Em razão da aplicação do princípio da isonomia, impõe-se a 
incidência do prazo prescricional previsto no Decreto n.º 20.910/32, nas pretensões 
deduzidas pela Fazenda Pública em face do particular.

3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1.349.090/SC, Rel. Min. PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 19/9/2014)
 

A jurisprudência atual e predominante no STJ é a de que o prazo prescricional 

para a Fazenda Pública quando esta estiver no polo ativo da demanda é igualmente de 

cinco anos.

 Citam-se precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO ART. 20.910/32. RESSARCIMENTO AO 
SUS. TABELA TUNEP. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que é quinquenal o prazo de prescrição nas ações 
indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32. Pelo princípio da isonomia, o mesmo prazo deve ser aplicado nos casos 
em que a Fazenda Pública é autora. Precedentes.

(...)
Agravo interno improvido (AgRg no AREsp n. 850.760/RS, relator 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 15/04/2016.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESSARCIMENTO PROPOSTA PELA FAZENDA PÚBLICA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. DANO PROVOCADO POR AGENTE PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no RE 669.069/MG, estabeleceu, em 
regime de repercussão geral, a tese de que "é prescritível a ação de reparação de 
danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil".

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, 
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submetido à sistemática dos recursos repetitivos, fixou que "aplica-se o prazo 
prescricional quinquenal – previsto do Decreto 20.910/32 – nas ações indenizatórias 
ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do prazo trienal contido do 
Código Civil de 2002".

3. Por aplicação do princípio da isonomia, é também quinquenal o prazo 
prescricional da pretensão de ressarcimento da Fazenda Pública. Precedentes.

4. Recurso especial a que se dá provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.318.938/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 29/11/2018.)
 

4 . Conclusão
 
Logo, sem apresentar argumentos consistentes que efetivamente impugnem os 

principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em sua irresignação de 

mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu Recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do agravante 

demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada impugnando-

a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de erro 
na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão recorrido, não se 
mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando contido no dispositivo, 
como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a totalidade 
dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do Relator, não 
conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz o 
agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os fundamentos do 
acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e integralmente, em especial 
os fundamentos da vinculação ao edital e a não fixação de prazos para realização do 
TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação integral 
dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a ela não se 
aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. Precedente: RMS 
52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/10/2019)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo Recurso 
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Protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas 

previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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Presidente da Sessão  
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : MÁRCIO LUIZ FOGACA VICARI - SC009199
JOAO CARLOS CASTANHEIRA PEDROZA - SC020103
DANIEL CARDOSO - SC032704

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42131315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:34:50
Código de Controle do Documento: 7d2d8abc-82cb-40eb-b027-0e86e622a898


